
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 28, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

Vide Portaria PRR4 nº 116, de 22 de agosto de 2019
Vide Portaria PRR4 nº 109, de 24 de julho de 2019
Vide Portaria PRR4 nº 95, de 26 de junho de 2019
Vide Portaria PRR4 nº 81, de 24 de maio de 2019
Vide Portaria PRR4 nº 61, de 26 de abril de 2019
Vide Portaria PRR4 nº 48, de 27 de março de 2019

O PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA, CHEFE DA ROCURADORIA

REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria

PGR nº 1.036, de 27 de setembro de 2017  , e o Regimento Interno do MPF, aprovado pela Portaria

PGR nº 382, de 5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto nos artigos 143, 148 e 149 da Lei nº

8.112, de 11 de dezembro de 1990, RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores JENICE PIRES MOREIRA DA SILVA SCHRAMM,

Técnica do MPU/Apoio Técnico Administrativo/Administração, matrícula nº 05815, MARCELO

PELLENZ TOMASINI, Técnico do MPU/Apoio Técnico Administrativo/Administração, matrícula

nº  15032,  e  CLÁUDIA  MARIA  LEHNEN  SANGUIN,  Analista  do  MPU/Apoio  Técnico

Administrativo/Biblioteconomia,  matrícula  nº  03250,  para,  sob  a  presidência  da  primeira  e

secretariado  do  segundo,  constituírem  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar

encarregada de realizar a apuração, no prazo de 30 (trinta) dias, dos fatos noticiados no Processo

Administrativo  nº  1.04.007.000146/2012-32,  bem  como  os  fatos  conexos  que  emergirem  no

decorrer dos trabalhos.

Parágrafo  único.  Designar  como  membros  suplentes  os  servidores  RANDOLFO

COELHO BALBÃO, Técnico do MPU/Apoio Técnico Administrativo/Administração, matrícula nº

05805,  1º  Suplente,  e  MÁRCIO  CAPOANI,  Técnico  do  MPU/Apoio  Técnico

Administrativo/Administração, matrícula nº 27008, como 2º Suplente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ 

Este  texto  não  substitui  o  publicado  no  DMPF-e,  Brasília,  DF,  27  fev.  2019.  Caderno
Administrativo, p. 60.
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